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, -Jorge reire

. Relator-Designado

. ~
Sala das Sessões; em 28 de março de 2006 .

..4;-:.;.-/~A/l ..-<<?•• ~-~-:;;;;
Henrique Piriheiro Torres' 7'7

. Preso e

Vistos, relátados e discutidos os presentes autos de recurso interposto por
COOPERATIV A CENTRAL OESTE CATARINENSE LTDA.

RESOLVERA#! os Membros da Quarta Câmara do Segundo Conselho de
Contribuintes, por maioria de votos; converter ó julgamento do recurso em diligência, nos
termos do voto do Relator-Designado.Vencidos' os Conselheiros Nayra de Bastos Manatta
(Relatora) e Júlio César Alves 'Ramos. Designado o Conselheiro Jorge Freire para redigir o voto

da diligência.

Participaram, ainda, do prese:Qte julgamento os Conselheiros Flávio de Sá Munhoz, Roberto
Velloso (Suplente), Maurà Wasilewski (Suplente) e Adriene Maria de Miranda.
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COOPERATIVA CENTRAL OESTE CATARINENSE LTDA.

RELATÓRIO

Por bem descrever os fatos, adoto o relatório do acórdão recorrido, que passo a

o estabelecimento acima identificado requereu o ressarcimento do crédito presumido de
IPI, instituído pela Me,dida Provisória n° 948, de 23 de março de 1995, depois convertida
na Lei n° 9.363, de 13 de dezembro de 1996, para ressarcir os valores das contribuições"
para o PIS e Cojinsi'ncidentes nas aquisições de insumos empregados na
industrialização de p~odutos exportados no 3° .trimestre de 2001, no. montante de
R$I.292.513,92, conforme pedido defozfza 1. '.
1.1 De acordo tom a Informação Fiscal das folhas 738 à 743; o requerente, no período
em questão, teria direito ao ressarcimento de' R$ 241.579,26. Conforme a referida
informação, a glosa de R$ 1.050.934,66 deveu-se à indevida inclusão, na base de cálculo

do benefício:
a) Exclusão da receita de exportação do valor de vendas para o exterior de produtos

não tributados (NT) pelo IPI;
b) Exclusão do valor do custo da aquisiçãO de insup'UJs'adquiridos a .pessoas físicas e

cooperativas de produtores não contribuintes do PIS/Pasep e d~.Cofins;

c) Exclusão do valor correspondente ÇlS importações efetuadas pela empresa;

d) ExClusão do valor do custo de produtos que não se submetem ao conceito de insumo
esposado pela legislação do IPi (combustível para caldeira, produtos 'para'
tratamento de água, graxa, combustível, óleo, e lubrificantes, produtos .de .
conservação e limpeza, medicamentos veterinários e material para laboratório);

e) Exclusão dó valor referente ao consumo de energia ~letrica.

1.2 Amparada na InformaçãO Fiscal,-a Delegacia da Receita Federal em Joaçaba, em ..
28-08-2003, deferiu parcialmente o pedido, conforme o despacho dafolha 744 e 745, do
qual o'interessado teve ciência em '03-09-2003, conforme Aviso d? Recebimento da folha -
748. .

2 lnconformádo comlo indeferimento pa:rcial do seu pedido de ressarcimento, conforme
relatado acima, o requerente apresentou tempestivamente manifestação de
inconformidade (folhas'749 a 766), com os argumentos de defesa a seguir sintetisàdos.

2.1 A Defesa contesta inicialmente a exclusão da receita de exportação do valor das
vendas para o exterior de produtos NT, com base no que entende ser uma equivocada
interpretação da Lei n° 9.363, de 1996, que não contempla esSa restrição e, ao contrário,
estende o beneficio a toda empresa produtora e exportadora de mercadorias nacionais,
conceito no qual estão-. incluídos os( produtos NT. Cita Ju.risprudência do Segundo,
Conselho de Contribuintes. .
2.2 Combate tambem q exclusão do valor das aquisições de insumos de cooperativas e de

. pessoas físicas, dizendo que a Lei. n° 9.363, de 1996, estabeleceu uma presunção
absoluta,fixando a alíquota de 5,31% incidente sobre a base de cálculo definida no g ]O
do artigo 2°, para evitar a tributação' (em cascata) das C01itribuições [J.arao PiS f? Cofins, . .. IV1\2
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A 3aTurma da Delegacia da Receita Federal de Julgamento em.Porto Alegre - RS
deferiu em parte a solicitação da contribuinte para julgar descabida a exclusão no cálculo do
crédito 'presumido do IPI' de gastos corri energia elétrica que l)ão foram computados pela
contribuinte rio seu pedido.

Inconformada, a interessada interpõe recurso voluntário a esse Segundo Conselho,
onde, .aqui tratando o -tema em apertada. síntese, repisa' as argumentações da manife~tação de

.inconformidade., III.At~ ~ /
É o relatório. 1/ 1 Y'.
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nas expartações; que não. cabe qualquer alteração. na cálçula estabelecida na Lei, seja
para majarar 'au reduzir a 'vaIar da benefício.; que,' senda cumulativas as citadas
cantribuições, embara a isenção. na última aperaçãa, embutem em seus cus,tas parcelas
'que incidiram em fases anteriares de camercializaçãa das insumas, menciananda
Acórdãas da r Canse lha de Cantribuintes em defesa çle sua tese.

'2.3. Cam relação. aas atas normativas citadas pela Fiscalização. para amparar seu
pracedimenta, referindQ-se às IN SRF n° 23, de 13 de ,março. de 1997 e n° 103, de 30 de
dezembro. de 1997, afirma que as mesmas cantrariam.a dispasição cantida no. artigo. 100
da CTN e extrapalam os limites da Lei n° 9.363, d~ 1996, na medida. em que restringem a
calcula do C~ às aquisiçbes de pessaas jwídicas, quando. a Lei determina que o calcula
seja feita sabre o. vaIar tatal das aquisições de insumas utilizadas na pradução. de
pradutas expartado.s. Cita acórdão. da Y Canse lha de Co.ntribuintes. Acrescenta ainda
que a partir da edição. da MP 2.158-35, de 24 d? agasta de 2001, -as o.perações
praticadas por saciedades cao.perativas co.m seus assaciadas passaram a integrar a
campa de incidência da PIS e, da COFINS, e que partanta, as saciedadescaaperativas,
mesmo. quando. praticam atos caaper.ativadas , seriam cantribuintes da PIS, e da
COFINS. Assim, as insumas adquiridas destas entidades não. paderiamser excluídas da
base de calcula da credita presumida do. IPI, sab o. argumenta de que se tratam de
, aquisições de não. co.ntribuintes do.PIS e da COFINS; ,
2.4. Cantesta da mesma farma, da mérito. da glasa das insumas tais cama cambustíveis
para caldeiras, pradutas para tratamento. da. água, graxa; óleo.s e lubrificantes, que na
sua cQncepçãa, são. materiais equiparáveis â pradutas intermediárias; incluíveis na, base
de cálculo. da benefício., se se interpretrar finalisticamente a legislação. de regência ..
Neste sentida alega que a PN. CST n° 65, de 1979, inava a ardem jurídica, senda
partanta juridicamente inaplicável, vês que, enquanto. ata administrativa, deveria
restringir-se à fiel aplicação. das leis e regulamentas que visa, explicitar. Cita a acórdãas
da Segunda Canse lha de Cantribuintes;
2.5. Já quanta ao. ajuste efetuado pela Fiscalização. atinente à exclusão. da cansuma de"
energia eIetrica, alega que se trataria de um insumo. de pro.duçãa, indispensável, sem a
qual a pracesso. pro.dutiva não. acantece, sendo. peifeitamente enquadravel cama praduta
intermediária au secundária, canfo.rme admitiria a Lei n° 9.363/96. Navamente cita
trecho. de acórdão. da r Canse lho. de Cantribuintes.
2.6. Par fim, requer que os cálculo.s sejam reco.nsideradas as vaiares glasadas,
refarmanda-se a decisão. reco.rrida e auto.rjzanda a ressarcimento. da Credita Presumida
de IPI, em canfarmidade cam a Pedida da falha 1, acrescida de juros calculadas cam
base na taxa Selic.. '

É a relatório..
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VOTO DO CONSELHEIRO-DESIGNADO .
, JORGE FREIRE.

13982.000214/2001-19,
132.259 .

Ministério d'a Fazenda
. Segundo Conselho de Contribuinte~

\

Do relatado. pela Dra.' Nayra, emerge que. parte dos produtos. exportados s~o
classIficados na TIPI ,como NT. Contudo, 'constata-se que alguns in~umos são adquiridos de
pessoas físicas e cooperativas, em operações em que não há incidência de PJS e Cofins. Mas para
o deslinde da controvérsia, conforme, discutido em Séssão, restou a dúvida em saber 'quais são os

. produtos exportados NT, se estes produtos decorrem de proceSso de industrialização e' se rteles
estão embutidos os insumos adquirid'os de pessoa física eiou cooperativa.

Em face de tal, deciçliu-se converter q presente julgamento pata que o Órgão local
resp<;mda,motivadamente, aos seguintes questi0!lamentos: .

1 - quais são os produtos NT exportados;
2 ._ qual o processo de industriali~ação sofrid~ por esses produtos NT

exportados; e . " . I

3 ._ .confirmado que os produtos -NT decorrem de processo de
industrializaçãõ,. informar se neles são agregados insumos adquiridos de pessoas físicas e
éooperátivas. .

É como .voto.

s~,em 28,de niárço de2006 .

JORGE FREIRE. (.!(

. Processo nQ

.Reéúrso nQ .
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